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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : TECH SCHOOL CURSO DE TECNOLOGIA LTDA
ADVOGADO : MARCELO MASCH DOS SANTOS - SP139991
AGRAVADO : LUCIANA RANIERI SENATORE
AGRAVADO : SUSANA RANIERI
AGRAVADO : SUZANA RANIERE
ADVOGADO : EVERTON DA SILVA SANTANA - SP281572
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do CPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a sua demonstração 
quando interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. Destaque-se que a modulação dos efeitos decidida na QO no REsp 
1.813.684/SP, para permitir a comprovação posterior do feriado local 
referente à segunda-feira de Carnaval, só se aplica aos recursos 
interpostos até o dia 18/11/2019 (data da publicação do acórdão), não 
alcançando o presente agravo em recurso especial, porquanto 
protocolizado depois do referido marco temporal.
3. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a mera alegação, 
nas razões recursais, ou o print de tela ou imagem de página extraída 
da internet ou ainda a indicação da relação de feriados, não pode 
ser considerada documento idôneo para essa finalidade, sendo, 
portanto, imprescindível a juntada dos atos normativos que 
suspenderam o expediente forense em data relevante para o cômputo 
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do prazo recursal.
4. A regra do art. 376 do novo CPC, segundo a qual a parte que alega 

direito local somente lhe provará teor, vigência e conteúdo se houver 

determinação judicial, situa-se no âmbito da teoria geral da prova e 

serve às instâncias ordinárias na atividade instrutória da causa, não se 

aplicando, todavia, ao juízo de admissibilidade de recurso dirigido ao 

Superior Tribunal de Justiça, que possui regra específica (REsp n. 
1.763.167/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, relatora para acórdão 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/2/2020, DJe 
de 26/2/2020.)
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do CPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a sua demonstração 
quando interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. Destaque-se que a modulação dos efeitos decidida na QO no REsp 
1.813.684/SP, para permitir a comprovação posterior do feriado local 
referente à segunda-feira de Carnaval, só se aplica aos recursos 
interpostos até o dia 18/11/2019 (data da publicação do acórdão), não 
alcançando o presente agravo em recurso especial, porquanto 
protocolizado depois do referido marco temporal.
3. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a mera alegação, 
nas razões recursais, ou o print de tela ou imagem de página extraída 
da internet ou ainda a indicação da relação de feriados, não pode 
ser considerada documento idôneo para essa finalidade, sendo, 
portanto, imprescindível a juntada dos atos normativos que 
suspenderam o expediente forense em data relevante para o cômputo 
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do prazo recursal.
4. A regra do art. 376 do novo CPC, segundo a qual a parte que alega 

direito local somente lhe provará teor, vigência e conteúdo se houver 

determinação judicial, situa-se no âmbito da teoria geral da prova e 

serve às instâncias ordinárias na atividade instrutória da causa, não se 

aplicando, todavia, ao juízo de admissibilidade de recurso dirigido ao 

Superior Tribunal de Justiça, que possui regra específica (REsp n. 
1.763.167/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, relatora para acórdão 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/2/2020, DJe 
de 26/2/2020.)
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TECH SCHOOL CURSO DE 
TECNOLOGIA LTDA (TECH) contra decisão de relatoria da Ministra Presidente desta 
Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em 
virtude da sua intempestividade. 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a tempestividade do 
recurso, sustentando a ausência de expediente forense nas datas de 12 e 13 de 
fevereiro de 2024, em decorrência do feriado de carnaval no âmbito do TJSP, nos 
termos dos Provimentos  CSM nºs 2.728/23, conforme indicado na própria petição do 
agravo em recurso especial, ressaltando, ainda, que, nos termos do art. 376 c/c932, 
parágrafo único, do CPC, deveria ter-lhe sido oportunizado colacionar a documentação 
entendida como necessária para comprovação do feriado, que inclusive tratar-se 
de fato notório, em consonância com o art. 374, I, do CPC.  

Não foi apresentada contraminuta. 

É o relatório.

VOTO

Não se conheceu do agravo em recurso especial em virtude da sua 
intempestividade. 

É contra essa decisão o inconformismo agora manejado, que não merece 
provimento por não ter trazido nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

A tese de TECH de que seu agravo em recurso especial foi interposto dentro 
do prazo, tendo em vista a ausência de expediente forense em razão do feriado de 
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Carnaval, conforme demonstrado na própria petição recursal, não pode ser acolhida 
por ausência de comprovação no momento oportuno.

À época da vigência do CPC/73, era firme a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente, 
poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 
intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal estadual.

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 
medida em que o agravo em recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, 
devendo ser por ele regido (Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016).

É que o art. 1.003, § 6º, do CPC não mais permite a comprovação da 
ocorrência de suspensão dos prazos ou de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a demonstração quando interposto o recurso.

A propósito, veja-se o seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, 
§ 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DIA DE 
CORPUS CHRISTI. INEXISTÊNCIA DE FERIADO 
NACIONAL. AUSÊNCIA DE NOTORIEDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi 
não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar, no 
ato da interposição do recurso, por documento idôneo, a suspensão do 
expediente forense no Tribunal estadual, o que não ocorreu na 
hipótese.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, na 
hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos 
demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
4. A existência de recesso forense e suspensão de prazos processuais 
nos Tribunais de Justiça não se presume público e notório em âmbito 
nacional.
5. A decisão de admissibilidade ou certidão de tempestividade 
oriundas do Tribunal local não vincula o STJ, tendo em vista que o 
juízo de admissibilidade do recurso especial está submetido a duplo 
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controle, cabendo a esta Corte nova apreciação dos pressupostos do 
recurso a ela remetido. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.631.510/MT, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado aos 13/3/2023, DJe de 15/3/2023.)

 

Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp nº 
957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 
estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da interposição do 
recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 
concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 

recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a coisa 

julgada.

Confira-se a ementa a seguir:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 
de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, 
que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, j. 20/11/2017, 
DJe 19/12/2017)

 

Acrescente-se, ainda, que a modulação dos efeitos decidida na QO no REsp 
1.813.684/SP, para permitir a comprovação posterior do feriado local referente à 
segunda-feira de Carnaval, só se aplica aos recursos interpostos até o dia 18/11/2019 
(data da publicação do acórdão), não alcançando o presente agravo em recurso 
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especial, porquanto protocolizado aos 23/2/2024, ou seja, depois do referido marco 
temporal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. SÚMULA N. 115/STJ
1. O recurso especial somente foi protocolizado após o transcurso do 
prazo recursal, circunstância que impõe o não conhecimento do apelo 
ante sua intempestividade.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser 
colacionado aos autos no momento de sua interposição, para aferição 
da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, 
do Código de Processo Civil.
3. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval, 
quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-
Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são 
considerados feriados locais para demonstração da tempestividade 
recursal e devem ser comprovados pela parte recorrente, por meio de 
documentação idônea, no ato de interposição do recurso perante a 
Corte de origem, sendo inviável a regularização posterior.
4. O fato de o Tribunal de origem considerar o recurso tempestivo não 
vincula o Superior Tribunal de Justiça, a quem compete examinar, em 
definitivo, os requisitos de admissibilidade do apelo especial.
Precedentes.
5. Ademais, na hipótese dos autos, verifica-se que o recurso especial 
foi interposto por advogado não habilitado nos autos e, embora 
intimado para regularização do vício, juntaram os recorrentes 
procuração com data posterior a do apelo nobre. Incidência da Súmula 
n. 115/STJ.
6. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
a dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 
referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, 
não alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso 
aos autos eletrônicos originais. Precedentes Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.540.416/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024)

No caso dos autos, a decisão que negou seguimento ao recurso especial foi 
disponibilizada no DJe aos 30/1/2024 e publicada aos 31/1/2024 (e-STJ, fl. 221), e o 
agravo em recurso especial somente foi interposto aos 23/2/2024, devendo ser 
reconhecida a sua intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias úteis, 
nos termos dos arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, do CPC, sem a demonstração da 
ocorrência de suspensão do prazo processual, no momento oportuno e por documento 
idôneo.

Nesse aspecto, a mera alegação, nas razões recursais, ou o print de tela ou 
imagem de página extraída da internet ou ainda a indicação da relação de feriados, não 
pode ser considerada documento idôneo para essa finalidade, sendo, portanto, 
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imprescindível a juntada dos atos normativos que suspenderam o expediente 
forense em data relevante para o cômputo do prazo recursal.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
ESPECIAL. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, 
§ 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO 
REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do Código de 
Processo Civil de 2015.
2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição 
de tempestividade, a ocorrência de feriado local ou a suspensão do 
expediente forense deverá ser comprovada, mediante documento 
idôneo, no ato da interposição do recurso. Precedente da Corte 
Especial.
3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral 
insertas nos artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado 
diploma legal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a existência de feriado local, 
paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser 
demonstrada por documento oficial ou certidão expedida pelo 
tribunal de origem, que comprove o período no qual ocorreu 
eventual suspensão de prazos, não se prestando a essa finalidade 
cópia de informações extraídas da internet. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.140.815/MA, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado aos 15/5/2023, DJe de 
19/5/2023 - sem destaque no original.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Consoante o posicionamento assentado por este Tribunal 
Superior, "a comprovação da suspensão do expediente, no 
Tribunal local, deve ser feita oportunamente e mediante 
documento dotado de fé pública, consistente na juntada de cópia 
de lei ou de ato administrativo exarado pela Corte de origem, ou 
por meio de certidão, sendo insuficiente a remissão a links de 
páginas do site do Tribunal de origem na internet ou mesmo a 
juntada extemporânea de comprovante de suspensão de prazo, 
tal como ocorreu no caso" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.893.371/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª T, DJe de 
11/11/2021).
2. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, tão 
somente para sanar a omissão quanto à impossibilidade de utilização 
de links de ato normativo estadual como meio idôneo para a 
comprovação da suspensão do prazo recursal, pelo Tribunal local.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.027.729/SP, relator Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado aos 3/5/2022, DJe de 
12/5/2022, sem destaque no original.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DA SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE.
DOCUMENTO IDÔNEO. INEXISTÊNCIA. ERRO NO SISTEMA 
ELETRÔNICO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de 
feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser 
comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do 
recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 
CPC de 2015.
3. São documentos idôneos para comprovar a tempestividade recursal 
cópia da lei e dos atos normativos ou certidão oficial emitida pelo 
tribunal de origem.
4. A mera alegação de suspensão de expediente forense nas 
razões recursais, o print de tela ou a imagem de página extraída 
da internet, sem o inteiro teor do correspondente ato normativo, 
não servem para comprovar a tempestividade recursal.
5. Informações equivocadas constantes do sistema eletrônico da corte 
de origem configuram justa causa para afastar a intempestividade do 
recurso, em razão da boa-fé objetiva. No entanto, cabe à parte 
comprovar a situação que a teria levado a erro pelo sistema.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.214.802/MA, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado aos 3/4/2023, DJe de 11/4/2023, 
sem destaque no original)

 
 

Ademais, a tese que prevaleceu no julgamento do REsp nº 1.763.167/GO, 
foi no sentido de que a regra do art. 376 do novo CPC, segundo a qual a parte que 

alega direito local somente lhe provará teor, vigência e conteúdo se houver 

determinação judicial, situa-se no âmbito da teoria geral da prova e serve às instâncias 

ordinárias na atividade instrutória da causa, não se aplicando, todavia, ao juízo de 

admissibilidade de recurso dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, que possui regra 

específica (REsp n. 1.763.167/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, relatora para 
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/2/2020, DJe de 
26/2/2020.)

Assim, considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a 
égide do NCPC e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos 
processuais no Tribunal local, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no 
momento da interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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